O que se joga na Reforma do Ensino Superior?
O Ensino Superior é parte do Ensino português e, por isso mesmo, sofre de males comuns. Que lá chega não são os jovens potencialmente melhores (muitos já ficaram pelo caminho da falta de educação pré-escolar, do abandono escolar e, pior que tudo, das humilhações que castram auto-estima e ambição, de que o afastamento emocional das matemáticas é caso emblemático). São jovens ameaçados por uma competição cujas regras são tudo menos óbvias, de tal modo que preferem as disciplinas não directamente operativas, precisamente onde os níveis de competição parecem menos intensos, apesar dos interesses anunciados pelo Estado irem noutras direcções. Como qualquer professor constata, apesar do respeito que têm pelos bons professores, os estudantes não sentem condições de participar no trabalho de descoberta e aprendizagem que lhes é, por vezes, proposto. Preferem segurar-se nas proposições que sabem do agrado do docente, por respeitinho.
O Ensino padece dos males da sociedade. Como colocar Portugal no mapa da modernização europeia? O Ensino Superior, como no tempo das Descobertas, pode cumprir um papel infraestrutural para o próximo futuro. Essa é também a opinião da Comissão Europeia, que para os próximos anos obriga a que os fundos europeus sejam investidos em estratégias de desenvolvimento da Sociedade do Conhecimento! O Ensino Superior é, pois, uma área de intervenção política estratégica, como reconheceu às arrecuas o Primeiro-Ministro, depois de dois orçamentos muito negativos para o sector, apelando demagogicamente à sua própria tradição familiar como "prova" de sinceridade.

Ora, todos sabemos que muita coisa na tradição do Ensino Superior está mal, mesmo muito mal. O óbvio, que todos sabem, é que há muita gente, demasiada gente, que vive do Ensino Superior, quando seria preferível que vivesse para o Ensino Superior. Ser Dr. ou Professor é em Portugal, em muitos casos, a versão republicana do grau aristocrático Dom espanhol. De tal modo que, à falta de gente com formação escolar suficiente para ocupar todos os lugares de direcção, quem os detenha ou a eles aspire, mesmo sem licenciatura, faz-se frequentemente tratar pelo prefixo, engenheiro, arquitecto ou outro, como se fosse nome de baptismo. Para o grande público, de resto, essa é “a” imagem de qualificação, formal, que nem os avanços ocorridos nos últimos trinta anos fizeram alterar.

Para quem viva no Ensino Superior é claro que subsistem e se desenvolvem relações corporativas, baseadas em tratos pessoais de confiança entre pessoas com vínculos estabilizados e posições estratégicas e outras, com vínculos precários que dependem dessa relação para manterem o lugar. Este tipo de relações é reforçado pelas trincheiras geográficas impostas pelo Estado, determinando raios de acção delimitados, administrativa que não cientifica ou pedagogicamente, que proporcionam autênticos feudos às aves raras instaladas no topo de quadros piramidais (também eles administrativamente definidos, de forma minimalista). Este tipo de relações, de inspiração medieval, abraça-nos a todos e mantêm-se predominantes. Têm sido recentemente reforçadas, por exemplo quando, para cumprir a política de restrição orçamental, se alegou querer privilegiar o interior, sem ter em conta critérios de qualidade do Ensino Superior.
Este não é o único tipo de maneira de estar no Ensino Superior. Hoje podem encontrar-se lugares onde o artesanato científico, de inspiração heróica clássica, promove a criatividade individual através da criação e desenvolvimento de espaços virtuais, utilizando a abertura da sociedade portuguesa ao mundo e o fim da censura. Nalguns casos, onde foi possível organizar massas críticas de trabalho científico e organizações de gestão de qualificação científica – quase sempre sob a forma de iniciativas privadas associadas a instituições de Ensino Superior sem orçamento e organização capazes de promover a Ciência – os modelos organizativos empresariais têm moldado as vidas dos investigadores. 

A modernização do Ensino Superior terá que ultrapassar relações de trabalho fundadas na reverência pessoal e hierárquica, que usam a precariedade do vínculo tradicional dos docentes. A convivência concorrencial e sã entre produtividade científica, lá onde as massas críticas já estejam estabelecidas, e criatividade, lá onde os docentes precisem de mais tempo para se organizarem em disciplinas ou onde estejam em trabalho de crítica ao trabalho disciplinar, deverão passar a ser dominantes. Caso o Ensino Superior não se liberte dos sistemas de “rendas”, de “portagens” e de “corveias” que hoje domina a produção de política neste sector, os investimentos europeus anunciados serão consumidos em obscuros jogos de poder.
